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Classe processual Remanescentes*  Recebidos 
** 

Arquivados**  Em 
tramitação  

Reclamação Disciplinar  672 1.441 1.548 565 
Representação por 
Excesso de Prazo 1.451 4.330 4.482 1.299 
Pedidos de 
Providências 401 2.910 1.861 1.450 
Sindicâncias 57 50 38 69 
Outros 288 1.387 1.343 332 
Total  2.869 10.118 9.272 3.715 
*Remanescentes (até 
8/9/2010)         
**Recebidos e arquivados de 9/9/2010 
a 3/9/2012    

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Movimentação Processual - Corregedoria Nacional de Justiça 
09/09/2010 a 03/09/2012 

3.715

9.272 10.118 

2.869

0 
Remanescentes (até  

08/09/2010) 
Recebidos (09/09/2010 a  

03/09/2012) 
Arquivados (09/09/2010 a 
03/09/2012 

Em Tramitação  



 

 
 

Movimentação Processual (Corregedoria Nacional x CN J) 
 

  Total CNJ* 
Corregedoria 

Nacional 
% 

Corregedoria/CNJ  
Recebidos  
(de 9/9/2010 a 
3/9/2012) 

13.343 10.118 75,8 

Arquivados  
(de 9/9/2010 a 
3/9/2012) 

12.558 9.272 73,8 

Em tramitação 4.580 3.715 81,1 
 
 
 

 
Movimentação Processual da Corregedoria Nacional po r ano 

 
 

  Recebidos Baixados 

2007 1709 721 

2008 2814 2082 

2009 6817 3668 

2010 5189 8471 

2011 4455 4626 

2012 4289 3415 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Tribunais inspecionados pela Corregedoria Nacional (9/9/2010 a 3/9/2012) 
 

Tribunais Data da Inspeção 
Rio Grande do Norte  Portaria 11/11, março de 2011(Retorno) 

 
Maranhão  Portaria 37/2011, maio de 2011 (Retorno) 
Pernambuco  Portaria 25, maio de 2011 (Retorno) 
Alagoas  Portaria 52, junho de 2011 (Retorno) 
Paraíba  Portaria 68/11, julho de 2011(Retorno) 
Amazonas  Portaria n. 75, julho de 2011 

e Portaria n. 18, abril de 2011 (retorno) 
Espírito Santo  Portaria n. 100, agosto de 2011 (retorno) 
Amapá  Portaria 128/2011, outubro de 2011 (Preventiva) 
Paraná  Portaria 124/2011, novembro de 2011 (Retorno)  
Rio de Janeiro  Portaria 007/2012, fevereiro de 2012 (Preventiva) 
Rondônia  Portaria 24/2012, abril de 2012 (Preventiva) 
Minas Gerais  Portaria 30/2012 e 34/2012, maio de 2012 (Preventiva) 
Roraima Portaria 35/2012, maio de 2012 (Preventiva) 
Rio Grande do Sul 
 

Portaria 56/2012, junho de 2012 (Preventiva) 

Bahia  Portaria 90/2012, julho de 2012 (Revisão) 
São Paulo 
 

Portaria 101/2012, agosto de 2012 (Preventiva) 

Acre 
  

Portaria 104/2012, agosto de 2012 (Preventiva) 

Pará 
 

Portaria n. 51/2011, junho de 2011 (retorno) 

Piauí 
 

Portaria n. 38/2011, maio de 2011 (retorno) 

Mato Grosso do Sul Portaria n. 75/2010, novembro e dezembro de 
2010(Preventiva) 

Mato Grosso Portaria n. 80/2010, dezembro de 2010 (Preventiva) 
 
 

Os relatórios com a conclusão das inspeções estão d isponíveis na página 
da Corregedoria Nacional no portal do CNJ (www.cnj. jus.br). 

 

 
 
 
 
 
 
 
 



 

Programas  
 

Concurso para titulares de cartórios extrajudiciais  

Desde a decisão do CNJ que, em junho de 2009, declarou vagas milhares de 
serventias extrajudiciais providas irregularmente sem o devido concurso 
público, pelo menos 13 estados já concluíram ou deram início a certames para 
garantir o preenchimento das vagas. A partir da conclusão desses concursos, a 
expectativa é de que a situação de mais de 3.000 cartórios seja regularizada 
com a nomeação de titulares concursados.  

A determinação é resultado das Resoluções n. 80 e n. 81 do CNJ, publicadas 
em 9 de junho de 2009. A iniciativa foi tomada após a Corregedoria verificar, 
em inspeções realizadas nos estados, que diversos oficiais haviam assumido a 
titularidade de serventias após 1988 sem prestar concurso público regular, o 
que contraria a Constituição. Mais de um ano depois, em 12 de julho de 2010, 
a Corregedoria Nacional de Justiça publicou a lista de todos os cartórios 
declarados vagos – mais de 5.500 – após analisar a situação das serventias, 
cujos responsáveis contestaram a primeira decisão do Conselho. 

Na ocasião, o órgão determinou, ainda, que aqueles que estão provisoriamente 
à frente dos cartórios não podem mais receber vencimentos acima do teto 
salarial do serviço público. Todo o resultado financeiro que ultrapassar esse 
valor deve ser recolhido aos cofres do Estado. 

O que diz a Constituição Federal? 

Art. 236, caput Estabelece que os serviços notariais e de registro são 
exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público. 

Art. 236, § 3.º Estabelece que o ingresso na atividade notarial e de registro 
depende de concurso de provas e títulos, não se permitindo 
que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso 
de provimento ou de remoção, por mais de seis meses. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Estados em que os concursos para outorga de delegaç ões extrajudiciais 
iniciados após as Resoluções n. 80 e n. 81 do CNJ f oram finalizados ou 
estão em andamento* 

UF Número de delegações ofertadas 

CE 455 

MS 62 

AC 14 

GO 334 

AP 17 

MG 468 

SC 206 

SP 1018** 

RN 105 

MA 149 

PR 367 

RJ 91 

RO 37 

TOTAL 3.323 

 

*Posição em 16/8/2012. Dados referentes a concursos iniciados após a publicação das 
Resoluções n. 80 e n. 81 do CNJ, de 9 de junho de 2009. 

**O dado inclui as vagas ofertadas pelos 6.º, 7.º e 8.º concursos para provimento e remoção. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Relatório decisões Resolução n. 80 CNJ 

  

Situação em 12 
de julho de 2010* 

Situação atual 
conforme o 
Justiça Aberta** 

UF 

Vagos Providos Vagos Providos 

AC 72 22 29 19 

AL 152 90 188 51 

AM 53 46 27 48 

AP 16 3 15 3 

BA 696 822 655 871 

CE 270 407 245 415 

DF 7 28 7 27 

ES 64 285 154 192 

GO 341 215 341 209 

MA 83 147 79 148 

MG 1.353 1.354 1.425 1.562 

MS 50 87 38 89 

MT 128 121 105 125 

PA 196 121 194 119 

PB 261 234 252 238 

PE 197 260 153 322 

PI 91 45 75 47 

PR 353 551 325 521 

RJ 152 274 71 274 

RN 121 84 113 91 

RO 13 79 11 80 

RR 6 1 4 1 

RS 219 475 152 490 

SC 156 374 153 384 

SE 36 91 34 91 

SP 354 1.275 421 1.207 

TO 120 183 107 193 

TOTAL 

  

5.560 7.674 

  

5.373 7.817 

 
*Data em que foi publicada a decisão 0000384.41.2010.2.00.0000, que declarou a vacância 
dos cartórios extrajudiciais, cujo provimento não estava de acordo com a Constituição de 1988.  

**Posição em 22/8/2012 
 
 



 

 
Pai Presente 

Criado em agosto de 2010, o Programa Pai Presente, da Corregedoria 
Nacional de Justiça, possibilitou o reconhecimento espontâneo de paternidade 
a mais de 14,6 mil pessoas que não possuíam o nome do pai na certidão de 
nascimento. A iniciativa, realizada em parceria com os tribunais de justiça de 
todo o País, busca fomentar esse tipo de procedimento e estimular os pais que 
não registraram seus filhos na época do nascimento a assumirem essa 
responsabilidade, mesmo que tardiamente.   

TRIBUNAL  

Quantidade 
de 
notificações 
expedidas 

Número de 
audiências 
realizadas 

Reconhecimento 
Espontâneo de Paternidade 
(mesmo que a iniciativa 
tenha sido da mãe) 

Exames de 
DNA 

Processos 
Instaurados / 
Propositura de 
Investigação de 
Paternidade 

TJAC 1516 595 179 139 251 
TJAL 151  38 10 10 
TJBA 16.436 252 240 65 - 
TJCE 33.000 - 3681 281 - 
TJES 4356 - - - 80 
TJMA 324 - 100 - 85 
TJMG - - 270 65 - 
TJMS 3952  862 29 4479 
TJMT - 2046 855 667 - 
TJPA 807  564 - 623 
TJPI 996 275 224 35 219 
TJPB - 2221 1872 752 122 
TJPR - - 2652 - - 
TJRO 9447 297 254 14 629 
TJRR 6636 - - - - 
TJRS 15702 3747 - - 7800 
TJSE - 3117 - 1948 3519 
TJSP 58.577 6128 2812 - 2069 
TJRJ - - - 7887* 3027 
TOTAL  151900 18678 14603 11892 22913 

 
1) As informações se referem aos tribunais que encaminharam os dados à Corregedoria 
Nacional de Justiça até 9/8/2012. Os espaços em branco correspondem aos dados ainda não 
informados pelas Corregedorias dos Estados.  
2) Os espaços em branco não significam que não houve ação executada por parte do Tribunal, 
apenas que os dados não foram enviados à Corregedoria Nacional. 
3) Os tribunais não são obrigados, pelo Provimento 12, a enviarem periodicamente os dados 
de reconhecimentos, audiências, exames, entre outros à Corregedoria Nacional. 
* Dados referentes aos exames de DNA realizados de 1/1/2010 a 31/7/2012 no Rio de Janeiro.  

 
 
 
 



 

Justiça Plena 
 
Lançado pela Corregedoria Nacional de Justiça em novembro de 2010, o 
programa monitora o andamento de casos de grande repercussão social que 
enfrentam algum tipo de entrave na Justiça.  Atualmente estão sendo 
acompanhadas pela Corregedoria ações relacionadas a questões criminais, 
ações civis públicas, ações populares, processos em defesa do direito do 
consumidor e ambientais, entre outros.  
 
Processos finalizados: 16 
Processos que estão sendo monitorados: 120 
 
Judiciário em Dia 
 
Criado em setembro de 2010, o Judiciário em Dia contribuiu para agilizar o 
julgamento de processos antigos e auxiliar varas e tribunais na adoção de 
rotinas de trabalho mais eficientes. Desde que teve início, o mutirão de 
julgamentos contribuiu com a solução de mais de 130 mil processos nos 
Tribunais Regionais da 1ª e da 3ª Região responsáveis por cerca de 60% das 
ações em tramitação na Justiça Federal. 
 
TRF3 –92.569 processos julgados de setembro de 2010 até 9/7/2012. No 
Tribunal a meta de julgamentos foi superada em 15%.  
 
TRF1 – 38.428 processo julgados de fevereiro de 2011 até 27/6/2012. No 
tribunal 75% da meta foi cumprida.  
 
Mutirão Sistema Financeiro de Habitação 
 
Iniciado em março de 2011, o mutirão busca solucionar, por meio de 
conciliação, antigas ações judiciais envolvendo financiamento habitacional que 
tramitam nos Tribunais Regionais Federais do país. Mais de R$ 540 milhões já 
foram recuperados como resultado dos trabalhos, para o financiamento de 
novas moradias.  
 
Meta 2011 – 20.002 audiências de conciliação 
20.463 audiências designadas 
7.634 acordos realizados 
R$ 380,7 milhões recuperados para o SFH 
 
Meta 2012 – 10.707 audiências de conciliação 
Resultados até 31 de agosto de 2012  
8.416 audiências designadas (79% da meta) 
2.823 acordos realizados 
R$ 161,1 milhões recuperados para o SFH 
Até o final do ano, outras 6.277 serão realizadas 
 
 
 



 

Espaço Livre 
 
Lançado em fevereiro de 2011, o Programa Espaço Livre tem por objetivo 
remover dos aeroportos brasileiros as aeronaves que estão sob custódia da 
Justiça ou que foram apreendidas em processos criminais. Também 
possibilitou a doação de aviões apreendidos em ações de tráfico de drogas a 
tribunais brasileiros. 
 
Aeronaves desmontadas, leiloadas ou removidas : 
 

Aeroporto Cidade Empresa Modelo Status 
Aeroporto 
Salgado Filho 

Porto Alegre 
(RS) 

1 aeronave 
VarigLog 

Boeing  
727-200 

Aeronave removida. 

Aeroporto 
Salgado Filho 

Porto Alegre 
(RS) 

1 aeronave 
Varig 

 Leiloada em 28/06. 
Aeronave removida. 

Aeroporto de 
Congonhas 

São Paulo 
(SP) 

9 aeronaves 
Vasp 

7 Boeing 737-
200 e 2 Airbus 
A300. 

Desmontadas e/ou 
leiloadas. 

Aeroporto 
Internacional do 
Galeão 

Rio de 
Janeiro (RJ) 

3 aeronaves 
VarigLog 

3 Boeing 727-
200 

Desmontadas e/ou 
leiloadas. 

Aeroporto 
Internacional do 
Galeão 

Rio de 
Janeiro (RJ) 

5 aeronaves 
Varig 

 Leiloadas em 28/06. 
 

Total: 19 aeronaves 
 
Aeronaves de pequeno porte doadas ao Poder Judiciár io dos estados : 
 
Estado 
 

Modelo Prefixo 

Acre Cessna 210 PT-DSO 
Amazonas Cessna PT-GAM 
Amazonas Navagio PT-JAM 
Bahia Sêneca II PP-FFP 
Maranhão Islander PT-FBU 
Mato Grosso Xingu PP-FHE 
Mato Grosso Sêneca II PT-EKZ 
Mato Grosso do Sul Baron 58 UTI PR-FPG 
Mato Grosso do Sul Baron 55 PT-KPG 
Mato Grosso do Sul Cessna 206 PP-JHC 
Pará Sêneca III PT-FBA 
Pará Cessna 210 N918DT 
Piauí Cessna 172 PT-JDF 
Paraná Baron 58 PT-WSA 
Rondônia Cessna Skylane PT-JKL 
Tocantins Sêneca PT-FBA 
Total 16 
 
 
 


